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	Provisões para créditos de cobrança duvidosa



	São créditos de cobrança duvidosa "aqueles em que o risco de incobrabilidade se considere devidamente justificado". Estão nesta situação os casos em que:
• Devedor tenha pendente processo especial de recuperação de empresa e protecção de credores ou processo de execução, falência ou insolvência; 
• Os créditos tenham sido reclamados judicialmente; 
• Os créditos estejam em mora há mais de seis medes desde a data do respectivo vencimento e existam provas de terem sido efectuadas diligências para o seu recebimento.
Nos casos previstos nas duas primeiras situações, porque se considera existir uma grande probabilidade do crédito não ser recuperado, quer pelo facto do credor ter recorrido aos tribunais, quer ainda por já existir um processo pendente revelador da incapacidade do devedor solver as suas dívidas, a provisão pode ser constituída por 100% do valor em dívida, a partir do momento em que se iniciaram quaisquer daqueles processos.
Também se considera existir o risco de incobrabilidade quando já decorreu o tempo considerado razoável para a satisfação da dívida e, apesar das diligências efectuadas, não foi possível o seu recebimento (ultima situação) .
Neste caso, à medida que o tempo vai decorrendo o risco de incobrabilidade vai aumentando.
Assim, estabelece o n.º 2 do artigo 34º do CIRC, as percentagens aceites fiscalmente tendo em conta o número de meses da mora do crédito:
• 25% para créditos em mora há mais de 6 meses e até 12 meses; 
• 50% para créditos em mora há mais de 12 meses e até 18 meses; 
• 75% para créditos em mora há mais de 18 meses e até 24 meses; 
• 100% para créditos em mora há mais de 24 meses.
Para mais informação consultar: 
Art.º 34.º do CIRC 
Art.º 35º do CIRC
Art.º 805.º do Código Civil
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	Créditos incobráveis



	São directamente aceites como custo do exercício, na parte resultante de processo especial de recuperação da empresa e protecção de credores ou de processo de execução, falência ou insolvência, desde que não seja admitida a constituição de provisão ou, sendo-o, esta se mostre insuficiente.

Trata-se de créditos em que deixou de existir a incerteza quanto à sua incobrabilidade, sabendo-se de antemão que não serão cobrados. São portanto custos certos ao contrário dos créditos de cobrança duvidosa que são custos potenciais e para os quais é admitida a constituição de provisão.

Para mais informação consultar: art.º 39.º do CIRC



